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FAZENDA NACIONAL
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL (ITR)
Exercicio: 2013

RECURSQ DE OFICIO. VALOR EXONERADO SUPERIOR AO LIMITE
DE ALCADA. MOMENTO DE AFERICAO DO VALOR. DATA DE
APRECIACAO EM SEGUNDA INSTANCIA. CONHECIMENTO.

Conhece-se de recurso de oficio interposto em face de decisao, que exonerou o
sujeito passivo de tributo e encargos de multa, em valor total superior ao limite
de alcada, o qual deve ser aferido na data de sua apreciacdo em segunda
instancia, nos termos do Enunciado de Simula CARF n° 103.

DA PRELIMINAR DE TEMPESTIVIDADE. COMPARECIMENTO DO
SUJEITO PASSIVO AOS AUTOS. DATA DA IMPUGNACAO.

N&o comprovada a tentativa de intimacdo via postal no endereco eleito pelo
contribuinte ou por outro meio ndo cabe a ciéncia via Edital, em respeito aos
principios da ampla defesa e do contraditério. Considera-se que o contribuinte
tenha sido cientificado do langamento na data em que foi apresentada a
impugnacao.

DECADENCIA

O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario extingue-se apos
05 anos, contados do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
lancamento poderia ter sido efetuado, quando ndo ha pagamento antecipado, ou
da ocorréncia do fato gerador, quando o contribuinte recolhe antecipadamente
o tributo devido, ainda que de forma parcial.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso de oficio.

(documento assinado digitalmente)
Denny Medeiros da Silveira - Presidente
(documento assinado digitalmente)

Gregdrio Rechmann Junior - Relator
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 RECURSO DE OFÍCIO. VALOR EXONERADO SUPERIOR AO LIMITE DE ALÇADA. MOMENTO DE AFERIÇÃO DO VALOR. DATA DE APRECIAÇÃO EM SEGUNDA INSTÂNCIA. CONHECIMENTO.
 Conhece-se de recurso de ofício interposto em face de decisão, que exonerou o sujeito passivo de tributo e encargos de multa, em valor total superior ao limite de alçada, o qual deve ser aferido na data de sua apreciação em segunda instância, nos termos do Enunciado de Súmula CARF nº 103.
 DA PRELIMINAR DE TEMPESTIVIDADE. COMPARECIMENTO DO SUJEITO PASSIVO AOS AUTOS. DATA DA IMPUGNAÇÃO.
 Não comprovada a tentativa de intimação via postal no endereço eleito pelo contribuinte ou por outro meio não cabe a ciência via Edital, em respeito aos princípios da ampla defesa e do contraditório. Considera-se que o contribuinte tenha sido cientificado do lançamento na data em que foi apresentada a impugnação.
 DECADÊNCIA
 O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 05 anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, quando não há pagamento antecipado, ou da ocorrência do fato gerador, quando o contribuinte recolhe antecipadamente o tributo devido, ainda que de forma parcial.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso de ofício.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Gregório Rechmann Junior - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira, Francisco Ibiapino Luz, Gregório Rechmann Junior, Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini, Rafael Mazzer de Oliveira Ramos, Marcio Augusto Sekeff Sallem e Ana Cláudia Borges de Oliveira.
  Trata-se de recurso de ofício em face da decisão da 1ª Tuma da DRJ/BSB, consubstanciada no Acórdão nº 03-085.923 (fl. 314), que julgou procedente a impugnação apresentada pela Autuada, para extinguir o crédito tributário, por decadência.
Na origem, trata-se o presente caso de Notificação de Lançamento (fl. 5) com vistas a exigir débitos de ITR em decorrência da constatação, pela Fiscalização, das seguintes infrações cometidas pela Contribuinte: (i) não comprovação da área de produtos vegetais, (ii) não comprovação da área de pastagem e (iii) não comprovação, por meio de laudo de avaliação do imóvel, conforme estabelecido na NBR 14.653 da ABNT, do valor da terra nua declarado.
Cientificada do lançamento fiscal, a Contribuinte apresentou a sua impugnação (fl. 44), a qual foi julgada procedente pela DRJ, nos termos do Acórdão nº 03-085.923 (fl. 314), conforme ementa abaixo reproduzida:
DA PRELIMINAR DE TEMPESTIVIDADE. COMPARECIMENTO DO SUJEITO PASSIVO AOS AUTOS. DATA DA IMPUGNAÇÃO
Não comprovada a tentativa de intimação via postal no endereço eleito pelo contribuinte ou por outro meio não cabe a ciência via Edital, em respeito aos princípios da ampla defesa e do contraditório. Considera-se que o contribuinte tenha sido cientificado do lançamento na data em que foi apresentada a impugnação.
DA DECADÊNCIA
No caso de falta de pagamento ou pagamento em atraso da quota única ou da 1ª quota do ITR, após o exercício de apuração do imposto, aplica-se a regra geral prevista no art. 173, I, do CTN, para efeito de contagem do prazo decadencial. Cabe ser declarada, de ofício, a Decadência quando constatado que o crédito tributário foi constituído após o prazo quinquenal legalmente previsto.
Impugnação Procedente
Crédito Tributário Exonerado
Em face da exoneração integral do crédito tributário lançado, a DRJ recorreu de ofício para esse Egrégio Conselho.
É o relatório.
 Conselheiro Gregório Rechmann Junior, Relator.
Do Conhecimento do Recurso de Ofício
O órgão julgador de primeira instância recorreu de ofício para esse Egrégio Conselho em face da decisão consubstanciada no Acórdão nº 03-085.923 (fl. 314), que exonerou o sujeito passivo de crédito tributário superior a R$ 2.500.000,00, nos termos da Portaria MF nº 63/2017.
Abaixo, demonstrativo do valor lançado pela Fiscalização e exonerado pela DRJ, conforme Notificação de Lançamento:

O Enunciado de Súmula CARF nº 103 dispõe que o limite de alçada deve ser aferido na data de apreciação do recurso em segunda instância, in verbis:
Súmula CARF nº 103 : Para fins de conhecimento de recurso de ofício, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância.
Neste caso, observa-se do demonstrativo supra que o somatório do tributo e dos encargos de multa ultrapassa o montante de R$ 2.500.000,00, de tal maneira que o recurso de ofício deve ser conhecido.
Da Tempestividade da Impugnação
Da análise dos autos do presente processo, tem-se que:
- em 03/09/2018, emissão da Notificação de Lançamento (fl. 5);
- em 17/09/2018, retorno do AR com a informação de �mudou-se� (fls. 20 a 23);
- em 11/10/2018, publicado Edital Eletrônico nº 003093484, intimando a Contribuinte acerca dos termos da Notificação de Lançamento objeto do presente processo;
- em 26/10/2018, ciência do lançamento, nos termos do Edital Eletrônico nº 003093484;
 - lavrado o Termo de Revelia de fl. 34;
- em 28/01/2019, ciência da Carta de Cobrança nº 64/2019 (fl. 35) no Endereço Tributário Eletrônico (DTE) da Contribuinte (fl. 40);
- em 27/02/2019, protocolo da impugnação.
Pois bem!
Sobre a (in)tempestividade da impugnação, o órgão julgador de primeira instância destacou e concluiu que:
O contribuinte propugna pela tempestividade da impugnação, apresentada em 27.02.2019, às fls. 41, considerando que teria sido intimado em 28.01.2019, por meio do link Processo Digital, no Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (Portal e-CAC) - opção Consulta Comunicados/Intimações ou Consultas Processos, às fls. 40, nos termos do art. 15 do Decreto nº 70.235/72.
Pois bem, verifica-se nos autos que a tentativa de dar ciência da Notificação de Lançamento ao contribuinte, via postal, não foi realizada no domicílio tributário eleito pelo contribuinte, para fins de ITR, conforme consta na DITR/2013, às fls. 26, no CAFIR, às fls. 313, e na última DITR/DIAC entregue em 2017 antes da lavratura da Notificação, em 03.09.2018, às fls. 05, e antes de sua postagem, em 10.09.2018, às fls. 21, qual seja: Av. Marques de Olinda, nº 85, 1º andar, Recife Antigo, Recife/PE, CEP nº 50030-000.
Portanto, não consta nos autos cópia do AR com a necessária tentativa improfícua de ciência do lançamento, via postal, no domicílio eleito pelo contribuinte, antes da utilização da via editalícia, nos termos do que dispõe o § 1º do art. 23 do Decreto nº 70.235/72.
(...)
Verifica-se nos autos, que no AR de fls. 22 assim como na Notificação de Lançamento, às fls. 05, consta o seguinte endereço: R. Dona Maria César, nº 170, sala 304-C, Recife Antigo, Recife/PE, CEP nº 50030-140, da base do CNPJ, que não é o endereço eleito pelo contribuinte, para fins de ITR, nos termos do art. 4º c/c o art. 6º, § 3º, da Lei nº 9.393/1996 e, assim, tal tentativa de intimação não é válida.
Ressalte-se que no CAFIR há a informação de que o �Nome Declarante CAFIR Diferente Da Base CPF/CNPJ�, às fl. 313.
Saliente-se, ainda, que o contribuinte é optante pelo Domicílio Tributário Eletrônico (DTE), previsto no art. 23, III, do Decreto nº 70.235/72, e tanto isso é verdade, que a intimação do contribuinte da Carta Cobrança realizada por meio do DTE foi profícua, como relatado, entretanto, essa forma de intimação não foi realizada para dar-lhe ciência do lançamento.
Assim, considerando que não houve a tentativa de cientificar, validamente, o contribuinte via postal, ou por outro meio, nos termos do art. 23 do Decreto nº 70.235/1972, não se poderia cientificar o contribuinte por meio de Edital, já que o § 1º do citado artigo prevê a citação por Edital somente no caso em que resultar improfícuo um dos meios previstos no caput desse artigo, o que não ocorreu.
No caso, cabe, então, considerar que a ciência ocorreu em 27.02.2019, às fls. 41, data da protocolização da impugnação, nos termos do art. 26 da Lei nº 9.784/1999 e da Nota/COSIT/Assessoria/nº 423/1994, item 3, respectivamente, in verbis:
Art. 26. O órgão competente perante o qual tramita o processo administrativo determinará a intimação do interessado para ciência de decisão ou a efetivação de diligências.
[...]
§ 3º A intimação pode ser efetuada por ciência no processo, por via postal com aviso de recebimento, por telegrama ou outro meio que assegure a certeza da ciência do interessado.
§ 4º No caso de interessados indeterminados, desconhecidos ou com domicílio indefinido, a intimação deve ser efetuada por meio de publicação oficial.
§ 5º As intimações serão nulas quando feitas sem observância das prescrições legais, mas o comparecimento do administrado supre sua falta ou irregularidade.
Nota/COSIT/Assessoria/nº 423/1994
3. No caso de não existir no processo fiscal a juntada de �AR� devido às peculiaridades de arquivo do mesmo nos órgãos locais, por não terem sido localizados ou por extravio na Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, deve a Delegacia da Receita Federal considerar notificado/intimado o sujeito passivo na data da apresentação da impugnação, utilizando-se neste caso como prova emprestada o § 1º do art. 214 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil), que dispõe:
Art. 214 - Para a validade do processo é indispensável a citação inicial do réu.
§1º O comparecimento espontâneo do réu supre, entretanto, a falta de citação. (grifo nosso)
Como visto anteriormente, nos termos do art. 26 da Lei nº 9.784/1999 e item 3 da Nota/COSIT/Assessoria/nº 423/1994 e em respeito aos princípios da ampla defesa e do contraditório, consignados no art. 5º, LV, da Constituição da República, considera-se que o contribuinte tenha sido cientificado do lançamento em 27.02.2019, data em que foi apresentada a impugnação.
Dessa forma, cabe acatar a preliminar de tempestividade da impugnação e considerá-la tempestiva e dela tomar conhecimento.
Como se vê, e em resumo, o órgão julgador de primeira instância concluiu pela irregularidade da intimação editalícia, tendo em vista que, nos termos da legislação de regência da matéria, esta só tem cabimento quando resultar improfícuo um dos meios previstos no caput do art. 23 do Decreto 70.235/72 (a saber: pessoal, por via postal ou por meio eletrônico), sendo certo que, no presente caso, a tentativa de ciência por via postal (fl. 20 a 23) não pode ser considerada válida, posto que encaminhada para endereço diverso daquele eleito pela Contribuinte como  seu domicílio tributário, conforme demonstrado de forma minudente pela DRJ.
Neste espeque, não há qualquer reparo a ser feito na decisão de primeira instância neste particular, impondo-se a sua manutenção pelos seus próprios fundamentos.
Da Decadência
Neste ponto, partindo da assertiva de que a data da ciência da presente autuação ocorreu no dia 27/02/2019, nos termos acima declinados, o órgão julgador de primeira instância concluiu pela perda do direito de o Fisco efetuar o lançamento fiscal, vez que atingido pela decadência, nos seguintes termos:
No que se refere aos exercícios de 1997 e seguintes, tem-se que os mesmos se caracterizam pelo fato de que a apuração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) é feita pelo próprio contribuinte, conforme disposto no caput do art. 10 da Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996, restando claro que ao ITR atribuiu-se, a partir do exercício de 1997, a natureza de tributo lançado por homologação, hipótese em que cabe ao sujeito passivo apurar o imposto e proceder ao seu pagamento, sem prévio exame da autoridade administrativa, nos termos do art. 150 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, que aprovou o Código Tributário Nacional (CTN), ressaltando-se que, neste caso, o prazo decadencial inicia-se a partir da ocorrência do fato gerador, conforme o § 4º do referido artigo.
Portanto, a princípio, o termo inicial da contagem do prazo da decadência, em se tratando de ITR do exercício de 2013, seria 01º de janeiro de 2013.
Entretanto, importante questão a ser examinada é se o pagamento, mesmo que parcial, do imposto apurado pelo contribuinte na DITR/2013, foi realmente realizado dentro do próprio exercício, e da anuência da Autoridade Fiscal sobre os procedimentos envolvidos na sua apuração, pois, à luz dos artigos antes citados, é de se concluir que somente sujeitam-se às normas aplicáveis ao lançamento por homologação os créditos tributários já satisfeitos por meio do pagamento, ainda que parcialmente efetuado.
Isto porque, a constatação da inexistência do cumprimento da obrigação principal ou, ainda, de pagamento em atraso realizado após o exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, no que diz respeito ao ITR, desloca a contagem do prazo decadencial para o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado - regra geral em se tratando de decadência -, conforme disposto no art. 173, inciso I, do CTN.
No presente caso, o imposto apurado pelo contribuinte na sua DITR/2013, de R$ 62.298,79, às fls. 29, a ser pago em quatro parcelas de R$ 15.574,69, não foi pago no ano de 2013.
Considerando que o pagamento do ITR/2013, cuja quota única ou 1ª parcela venceu em 30.09.2013, não foi realizado no ano de 2013, e sabendo-se que o fato gerador do ITR do exercício de 2013 ocorreu em 1º.01.2013, o termo inicial para a contagem do prazo decadencial, no caso, desloca-se para o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido realizado, (regra geral do art. 173, I, do CTN), ou seja, 1º.01.2014, estendendo-se o direito de a Autoridade Fiscal expressamente homologar o pagamento feito ou constituir crédito tributário suplementar até 31 de dezembro de 2018.
Em sendo caso de lançamento, é sabido que o mesmo apenas se torna perfeito e acabado com a ciência, ao sujeito passivo, do seu instrumento materializador, qual seja, a Notificação de Lançamento, como no caso, ou o Auto de Infração.
Tendo em vista que no presente caso, o lançamento somente foi definitivamente concretizado, com a ciência do interessado, em 27 de fevereiro de 2019, às fls. 41, data da protocolização da impugnação, como visto, ou seja, após o término do prazo referido anteriormente (31.12.2018), não restam dúvidas de que o direito de efetuar o lançamento já havia decaído.
Neste particular, não há, mais uma vez, qualquer reparo a ser feito na conclusão alcançada pelo d. Colegiado a quo.
De fato, como regra geral, o termo inicial para a contagem do prazo decadencial é aquele definido no inciso I, do art. 173 do CTN, nos seguintes termos:
Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado
Entretanto, nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, havendo pagamento antecipado por parte do sujeito passivo, ainda que parcial, o prazo decadencial conta-se nos termos do §4º do art. 150 do CTN, que assim dispõe:
Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
(...) § 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
A propósito, nos termos do art. 10, caput, da Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996, a apuração do ITR devido se dará por meio de lançamento por homologação. Confira-se:
Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo contribuinte, independentemente de prévio procedimento da administração tributária, nos prazos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a homologação posterior.
Nessa perspectiva, o início da contagem do prazo decadencial do referido Imposto, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, será determinado se levando em conta a existência ou não de pagamento antecipado, conforme CTN, arts. 150, § 4º ou 173, inciso I, respectivamente.
Sobre o tema, registre-se a tese consolidada pelo STJ no Recurso Especial nº 973.733/SC, cujo acórdão, submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC e da Resolução STJ 08/2008, é de observância obrigatória por este Colegiado, nos termos do artigo 62, § 2º, do Anexo II, do RICARF:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE. 
1. O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005). 
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos o lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199). 
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001. 
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo. 
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
Destarte, é primordial verificar a existência ou não de pagamento a fim de ser fixada qual das duas regras será utilizada para a determinação do termo inicial para a contagem do prazo decadencial.
Ocorre que, no presente caso, seja pela regra do § 4º do art. 150 do CTN, seja por aquela prevista no art. 173, I, do mesmo diploma legal, o lançamento efetuado pela Fiscalização resta fulminado pela decadência.
Neste ponto, destaque-se que, no entendimento deste Relator, mesmo que o pagamento tenha sido realizado após o exercício de 2013 (período fiscalizado), mas antes do início do procedimento fiscal, ainda assim seria o caso de ser aplicada a regra prevista no § 4º do art. 150 do CTN.
Isto porque, nos estreitos termos da jurisprudência do STJ, consolidada no susodito Recurso Especial nº 973.733/SC, de observância obrigatória por este Colegiado, conforme artigo 62, § 2º, do Anexo II, do RICARF, a ignição hábil a atrair a aplicação do § 4º do art. 150 do CTN é o pagamento antecipado, não existindo na referida jurisprudência qualquer limitação temporal deste.
É dizer: não há nem na legislação de regência da matéria, nem na jurisprudência consolidada do STJ, qualquer ressalva no sentido de que o �pagamento antecipado� deve ser considerado como aquele realizado dentro do mesmo período / exercício.
Neste espeque, outra não pode ser a conclusão senão aquela segundo a qual �pagamento antecipado� corresponde àquele realizado antes de qualquer procedimento adotado pela fiscalização com vistas a verificar a ocorrência do fato gerador.
Feita essa ressalva, considerando que o lançamento tributário só se considera definitivamente constituído após a ciência (notificação) do sujeito passivo da obrigação tributária (art. 145 do CTN), que, no presente caso, ocorreu em 27/02/2019, conforme já exposto linhas acima, resta configurada a perda do direito de o Fisco constituir o crédito tributário em análise, em face da consumação da decadência, independentemente da regra aplicável, razão pela qual se nega provimento ao recurso de ofício também neste particular.
Conclusão
Ante o exposto, voto por negar provimento ao recurso de ofício.
(documento assinado digitalmente)
Gregório Rechmann Junior
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da
Silveira, Francisco Ibiapino Luz, Greg6rio Rechmann Junior, Luis Henrique Dias Lima, Renata
Toratti Cassini, Rafael Mazzer de Oliveira Ramos, Marcio Augusto Sekeff Sallem e Ana Claudia
Borges de Oliveira.

Relatorio

Trata-se de recurso de oficio em face da decisdo da 1* Tuma da DRJ/BSB,
consubstanciada no Acordao n° 03-085.923 (fl. 314), que julgou procedente a impugnacéo
apresentada pela Autuada, para extinguir o crédito tributéario, por decadéncia.

Na origem, trata-se o presente caso de Notificacdo de Lancamento (fl. 5) com
vistas a exigir débitos de ITR em decorréncia da constatacdo, pela Fiscalizacdo, das seguintes
infracGes cometidas pela Contribuinte: (i) ndo comprovacdo da area de produtos vegetais, (ii)
ndo comprovacdo da area de pastagem e (iii) ndo comprovacao, por meio de laudo de avaliacdo
do imdvel, conforme estabelecido na NBR 14.653 da ABNT, do valor da terra nua declarado.

Cientificada do langamento fiscal, a Contribuinte apresentou a sua impugnacao
(fl. 44), a qual foi julgada procedente pela DRJ, nos termos do Acordédo n° 03-085.923 (fl. 314),
conforme ementa abaixo reproduzida:

DA PRELIMINAR DE TEMPESTIVIDADE. COMPARECIMENTO DO SUJEITO
PASSIVO AOS AUTOS. DATA DA IMPUGNACAO

Né&o comprovada a tentativa de intimac&o via postal no endereco eleito pelo contribuinte
ou por outro meio ndo cabe a ciéncia via Edital, em respeito aos principios da ampla
defesa e do contraditério. Considera-se que o contribuinte tenha sido cientificado do
langamento na data em que foi apresentada a impugnacéo.

DA DECADENCIA

No caso de falta de pagamento ou pagamento em atraso da quota Unica ou da 12 quota
do ITR, ap6s o exercicio de apuracdo do imposto, aplica-se a regra geral prevista no art.
173, 1, do CTN, para efeito de contagem do prazo decadencial. Cabe ser declarada, de
oficio, a Decadéncia quando constatado que o crédito tributario foi constituido ap6s o
prazo quinquenal legalmente previsto.

Impugnacéo Procedente
Crédito Tributario Exonerado

Em face da exoneracdo integral do crédito tributario lancado, a DRJ recorreu de
oficio para esse Egrégio Conselho.

E o relatério.
Voto

Conselheiro Gregorio Rechmann Junior, Relator.
Do Conhecimento do Recurso de Oficio

O 6rgdo julgador de primeira instancia recorreu de oficio para esse Egrégio
Conselho em face da decisdo consubstanciada no Acordéo n° 03-085.923 (fl. 314), que exonerou
0 sujeito passivo de crédito tributario superior a R$ 2.500.000,00, nos termos da Portaria MF n°
63/2017.
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Abaixo, demonstrativo do valor langado pela Fiscalizacdo e exonerado pela DRJ,
conforme Notificacdo de Langamento:

Demonstrativo do Crédito Tributario

Cédigo da Receita - Darf Valores em Reais (RS)
Imposto a pagar - Suplementar 7051 11.434.176,87
Juros de Mora (calculados até 31/08/2018) 6.022.,380,95
Multa de Oficic (passivel de redugdo) 8.575.632, 65
Valor do Crédito Tributario Apurado 26.032.190,47

O Enunciado de Sumula CARF n° 103 dispde que o limite de alcada deve ser
aferido na data de apreciacdo do recurso em segunda instancia, in verbis:

Sumula CARF n° 103 : Para fins de conhecimento de recurso de oficio, aplica-se o
limite de algada vigente na data de sua apreciacdo em segunda instancia.

Neste caso, observa-se do demonstrativo supra que o somatério do tributo e dos
encargos de multa ultrapassa 0 montante de R$ 2.500.000,00, de tal maneira que o recurso de
oficio deve ser conhecido.

Da Tempestividade da Impugnacao

Da anélise dos autos do presente processo, tem-se que:
- em 03/09/2018, emisséo da Notificacdo de Lancamento (fl. 5);
- em 17/09/2018, retorno do AR com a informacéo de “mudou-se” (fIs. 20 a 23);

- em 11/10/2018, publicado Edital Eletronico n° 003093484, intimando a
Contribuinte acerca dos termos da Notificacdo de Lancamento objeto do presente processo;

- em 26/10/2018, ciéncia do lancamento, nos termos do Edital Eletronico n°
003093484;

- lavrado o Termo de Revelia de fl. 34;

- em 28/01/2019, ciéncia da Carta de Cobranca n° 64/2019 (fl. 35) no Endereco
Tributario Eletrdnico (DTE) da Contribuinte (fl. 40);

- em 27/02/2019, protocolo da impugnacéo.
Pois bem!

Sobre a (in)tempestividade da impugnacéo, o 6rgdo julgador de primeira instancia
destacou e concluiu que:

O contribuinte propugna pela tempestividade da impugnacdo, apresentada em
27.02.2019, as fls. 41, considerando que teria sido intimado em 28.01.2019, por meio do
link Processo Digital, no Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (Portal e-
CAC) - opgdo Consulta Comunicados/Intimagfes ou Consultas Processos, as fls. 40,
nos termos do art. 15 do Decreto n°® 70.235/72.

Pois bem, verifica-se nos autos que a tentativa de dar ciéncia da Notificacdo de
Langamento ao contribuinte, via postal, ndo foi realizada no domicilio tributério eleito
pelo contribuinte, para fins de ITR, conforme consta na DITR/2013, as fls. 26, no
CAFIR, as fls. 313, e na ultima DITR/DIAC entregue em 2017 antes da lavratura da
Notificacdo, em 03.09.2018, as fls. 05, e antes de sua postagem, em 10.09.2018, as fls.
21, qual seja: Av. Marques de Olinda, n° 85, 1° andar, Recife Antigo, Recife/PE, CEP n°
50030-000.

Portanto, ndao consta nos autos copia do AR com a necessaria tentativa improficua de
ciéncia do lancamento, via postal, no domicilio eleito pelo contribuinte, antes da
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utilizacdo da via editalicia, nos termos do que dispde 0 § 1° do art. 23 do Decreto n°
70.235/72.

()

Verifica-se nos autos, que no AR de fls. 22 assim como na Notificacdo de Lancamento,
as fls. 05, consta o seguinte endereco: R. Dona Maria César, n° 170, sala 304-C, Recife
Antigo, Recife/PE, CEP n° 50030-140, da base do CNPJ, que ndo é o endereco eleito
pelo contribuinte, para fins de ITR, nos termos do art. 4° c/c o art. 6° 8 3° da Lei n°
9.393/1996 e, assim, tal tentativa de intimagao ndo é valida.

Ressalte-se que no CAFIR ha a informagdo de que o “Nome Declarante CAFIR
Diferente Da Base CPF/CNPJ”, as fl. 313.

Saliente-se, ainda, que o contribuinte é optante pelo Domicilio Tributario Eletrénico
(DTE), previsto no art. 23, 111, do Decreto n° 70.235/72, e tanto isso € verdade, que a
intimacao do contribuinte da Carta Cobranca realizada por meio do DTE foi proficua,
como relatado, entretanto, essa forma de intimag&o néo foi realizada para dar-lhe ciéncia
do langamento.

Assim, considerando que ndo houve a tentativa de cientificar, validamente, o
contribuinte via postal, ou por outro meio, nos termos do art. 23 do Decreto n°
70.235/1972, ndo se poderia cientificar o contribuinte por meio de Edital, ja que o § 1°
do citado artigo prevé a citacdo por Edital somente no caso em que resultar improficuo
um dos meios previstos no caput desse artigo, o que ndo ocorreu.

No caso, cabe, entdo, considerar que a ciéncia ocorreu em 27.02.2019, as fls. 41, data da
protocolizacdo da impugnacdo, nos termos do art. 26 da Lei n°® 9.784/1999 e da
Nota/COSIT/Assessoria/n® 423/1994, item 3, respectivamente, in verbis:

Art. 26. O 6rgdo competente perante o qual tramita o processo administrativo
determinard a intimagdo do interessado para ciéncia de decisdo ou a efetivacdo de
diligéncias.

[]

8§ 3° A intimacéo pode ser efetuada por ciéncia no processo, por via postal com aviso
de recebimento, por telegrama ou outro meio que assegure a certeza da ciéncia do
interessado.

8§ 4° No caso de interessados indeterminados, desconhecidos ou com domicilio
indefinido, a intimacdo deve ser efetuada por meio de publicacéo oficial.

8 5° As intimac0es serdo nulas quando feitas sem observancia das prescri¢des
legais, mas o comparecimento do administrado supre sua falta ou
irregularidade.

Nota/COSIT/Assessoria/n® 423/1994

3. No caso de nido existir no processo fiscal a juntada de “AR” devido as
peculiaridades de arquivo do mesmo nos Orgdos locais, por ndo terem sido
localizados ou por extravio na Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, deve a
Delegacia da Receita Federal considerar notificado/intimado o sujeito passivo na
data da apresentacdo da impugnacdo, utilizando-se neste caso como prova
emprestada 0 § 1° do art. 214 da Lei n°® 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Codigo de
Processo Civil), que dispde:

Art. 214 - Para a validade do processo é indispensavel a citacdo inicial do réu.

81° O comparecimento espontaneo do réu supre, entretanto, a falta de citagao.
(grifo nosso)

Como visto anteriormente, nos termos do art. 26 da Lei n°® 9.784/1999 e item 3 da
Nota/COSIT/Assessoria/n® 423/1994 e em respeito aos principios da ampla defesa e do
contraditério, consignados no art. 5°, LV, da Constituicdo da Republica, considera-se
que o contribuinte tenha sido cientificado do lancamento em 27.02.2019, data em que
foi apresentada a impugnacao.
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Dessa forma, cabe acatar a preliminar de tempestividade da impugnacéo e considera-la
tempestiva e dela tomar conhecimento.

Como se V&, e em resumo, 0 6rgdo julgador de primeira instancia concluiu pela
irregularidade da intimacéo editalicia, tendo em vista que, nos termos da legislacdo de regéncia
da matéria, esta s6 tem cabimento quando resultar improficuo um dos meios previstos no caput
do art. 23 do Decreto 70.235/72 (a saber: pessoal, por via postal ou por meio eletrénico), sendo
certo que, no presente caso, a tentativa de ciéncia por via postal (fl. 20 a 23) ndo pode ser
considerada valida, posto que encaminhada para endereco diverso daquele eleito pela
Contribuinte como seu domicilio tributéario, conforme demonstrado de forma minudente pela
DRJ.

Neste espeque, ndo ha qualquer reparo a ser feito na decisdo de primeira instancia
neste particular, impondo-se a sua manutencao pelos seus préprios fundamentos.

Da Decadéncia

Neste ponto, partindo da assertiva de que a data da ciéncia da presente autuacédo
ocorreu no dia 27/02/2019, nos termos acima declinados, o0 6rgéo julgador de primeira instancia
concluiu pela perda do direito de o Fisco efetuar o lancamento fiscal, vez que atingido pela
decadéncia, nos seguintes termos:

No que se refere aos exercicios de 1997 e seguintes, tem-se que 0S mesmos se
caracterizam pelo fato de que a apuragdo do Imposto sobre a Propriedade Territorial
Rural (ITR) é feita pelo préprio contribuinte, conforme disposto no caput do art. 10 da
Lei n° 9.393, de 19 de dezembro de 1996, restando claro que ao ITR atribuiu-se, a partir
do exercicio de 1997, a natureza de tributo langcado por homologacdo, hipétese em que
cabe ao sujeito passivo apurar 0 imposto e proceder ao seu pagamento, sem prévio
exame da autoridade administrativa, nos termos do art. 150 da Lei n® 5.172, de 25 de
outubro de 1966, que aprovou o Codigo Tributario Nacional (CTN), ressaltando-se que,
neste caso, 0 prazo decadencial inicia-se a partir da ocorréncia do fato gerador,
conforme o § 4° do referido artigo.

Portanto, a principio, o termo inicial da contagem do prazo da decadéncia, em se
tratando de ITR do exercicio de 2013, seria 01° de janeiro de 2013.

Entretanto, importante questdo a ser examinada é se 0 pagamento, mesmo que parcial,
do imposto apurado pelo contribuinte na DITR/2013, foi realmente realizado dentro do
préprio exercicio, e da anuéncia da Autoridade Fiscal sobre o0s procedimentos
envolvidos na sua apuracdo, pois, a luz dos artigos antes citados, € de se concluir que
somente sujeitam-se as normas aplicaveis ao langamento por homologagdo os créditos
tributarios ja satisfeitos por meio do pagamento, ainda que parcialmente efetuado.

Isto porque, a constatacdo da inexisténcia do cumprimento da obrigacdo principal ou,
ainda, de pagamento em atraso realizado apds o exercicio seguinte aquele em que o
lancamento poderia ter sido efetuado, no que diz respeito ao ITR, desloca a contagem
do prazo decadencial para o primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
langcamento poderia ter sido efetuado - regra geral em se tratando de decadéncia -,
conforme disposto no art. 173, inciso I, do CTN.

No presente caso, o imposto apurado pelo contribuinte na sua DITR/2013, de R$
62.298,79, as fls. 29, a ser pago em quatro parcelas de R$ 15.574,69, ndo foi pago no
ano de 2013.

Considerando que o pagamento do ITR/2013, cuja quota Unica ou 12 parcela venceu em
30.09.2013, ndo foi realizado no ano de 2013, e sabendo-se que o fato gerador do ITR
do exercicio de 2013 ocorreu em 1°.01.2013, o termo inicial para a contagem do prazo
decadencial, no caso, desloca-se para o primeiro dia do exercicio seguinte aquele em
que o lancamento poderia ter sido realizado, (regra geral do art. 173, 1, do CTN), ou
seja, 1°.01.2014, estendendo-se o direito de a Autoridade Fiscal expressamente
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homologar o pagamento feito ou constituir crédito tributario suplementar até 31 de
dezembro de 2018.

Em sendo caso de langcamento, é sabido que 0 mesmo apenas se torna perfeito e acabado
com a ciéncia, ao sujeito passivo, do seu instrumento materializador, qual seja, a
Notificacdo de Lancamento, como no caso, ou 0 Auto de Infracdo.

Tendo em vista que no presente caso, o lancamento somente foi definitivamente
concretizado, com a ciéncia do interessado, em 27 de fevereiro de 2019, as fls. 41, data
da protocolizacdo da impugnacédo, como visto, ou seja, apds o término do prazo referido
anteriormente (31.12.2018), ndo restam ddvidas de que o direito de efetuar o
langamento j& havia decaido.

Neste particular, ndo ha, mais uma vez, qualquer reparo a ser feito na conclusao
alcancada pelo d. Colegiado a quo.

De fato, como regra geral, o termo inicial para a contagem do prazo decadencial é
aquele definido no inciso I, do art. 173 do CTN, nos seguintes termos:

Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario extingue-se apés
5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido
efetuado

Entretanto, nos tributos sujeitos a lancamento por homologacdo, havendo
pagamento antecipado por parte do sujeito passivo, ainda que parcial, o prazo decadencial conta-
se nos termos do 84° do art. 150 do CTN, que assim dispde:

Art. 150. O langamento por homologag&o, que ocorre quanto aos tributos cuja legislagdo
atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da
autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando
conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.

(...) 8 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologagdo, sera ele de cinco anos, a contar da
ocorréncia do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Publica se tenha
pronunciado, considera-se homologado o langamento e definitivamente extinto o
crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulacéo.

A propdsito, nos termos do art. 10, caput, da Lei n® 9.393, de 19 de dezembro de
1996, a apuracdo do ITR devido se dara por meio de langamento por homologacdo. Confira-se:

Art. 10. A apuracdo e o pagamento do ITR serdo efetuados pelo contribuinte,
independentemente de prévio procedimento da administracdo tributaria, nos prazos e
condicBes estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a
homologacdo posterior.

Nessa perspectiva, o inicio da contagem do prazo decadencial do referido
Imposto, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulacdo, serd determinado se
levando em conta a existéncia ou ndo de pagamento antecipado, conforme CTN, arts. 150, § 4°
ou 173, inciso I, respectivamente.

Sobre o tema, registre-se a tese consolidada pelo STJ no Recurso Especial n°
973.733/SC, cujo acérddo, submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC e da Resolucdo STJ
08/2008, é de observancia obrigatoria por este Colegiado, nos termos do artigo 62, § 2° do
Anexo Il, do RICARF:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A
LANCAMENTO POR HOMOLOGAGCAO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
INEXISTENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADENCIA DO DIREITO
DE O FISCO CONSTITUIR O CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL.
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ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICACAO CUMULATIVA DOS PRAZOS
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4° e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito tributario
(langamento de oficio) conta-se do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que 0
lancamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento
antecipado da exacdo ou quando, a despeito da previsao legal, 0 mesmo inocorre, sem a
constatacdo de dolo, fraude ou simulagéo do contribuinte, inexistindo declaragdo prévia
do débito (Precedentes da Primeira Secdo: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux,
julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro
Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP,
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no &mbito do Direito Tributario, importa no
perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributario pelo
langamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras
juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadéncia do direito de
langar nos casos de tributos sujeitos ao langamento de oficio, ou nos casos dos tributos
sujeitos ao langcamento por homologagdo em que o contribuinte ndo efetua o pagamento
antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadéncia e Prescricdo no Direito
Tributario™, 32 ed., Max Limonad, S&o Paulo, 2004, pags. 163/210).

3. O dies a quo do prazo quinguenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto
no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele
em que o lancamento poderia ter sido efetuado” corresponde, iniludivelmente, ao
primeiro dia do exercicio seguinte a ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de
tributos sujeitos o lancamento por homologacéo, revelando-se inadmissivel a aplicagdo
cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4°, e 173, do Codex
Tributario, ante a configuracdo de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto
Xavier, "Do Langamento no Direito Tributéario Brasileiro”, 32 ed., Ed. Forense, Rio de
Janeiro, 2005, péags. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro", 102 ed.,
Ed. Saraiva, 2004, pags. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadéncia e
Prescricdo no Direito Tributrio”, 3% ed., Max Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags.
183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a langamento por
homologacdo; (ii) a obrigacdo ex lege de pagamento antecipado das contribuicdes
previdenciarias ndo restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos
imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a
constituicdo dos créditos tributarios respectivos deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios executados, tendo em vista o
decurso do prazo decadencial qlinglienal para que o Fisco efetuasse o langamento de
oficio substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acérddo submetido ao regime do artigo 543-C, do
CPC, e da Resolucéo STJ 08/2008.

Destarte, é primordial verificar a existéncia ou ndo de pagamento a fim de ser
fixada qual das duas regras sera utilizada para a determinacéo do termo inicial para a contagem
do prazo decadencial.

Ocorre que, no presente caso, seja pela regra do § 4° do art. 150 do CTN, seja por
aquela prevista no art. 173, I, do mesmo diploma legal, o langamento efetuado pela Fiscalizagédo
resta fulminado pela decadéncia.

Neste ponto, destaque-se que, no entendimento deste Relator, mesmo que o
pagamento tenha sido realizado apds o exercicio de 2013 (periodo fiscalizado), mas antes do
inicio do procedimento fiscal, ainda assim seria 0 caso de ser aplicada a regra prevista no § 4° do
art. 150 do CTN.
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Isto porque, nos estreitos termos da jurisprudéncia do STJ, consolidada no
susodito Recurso Especial n°® 973.733/SC, de observancia obrigatéria por este Colegiado,
conforme artigo 62, § 2°, do Anexo Il, do RICARF, a ignicdo habil a atrair a aplicacdo do § 4° do
art. 150 do CTN é o pagamento antecipado, ndo existindo na referida jurisprudéncia qualquer
limitacdo temporal deste.

E dizer: ndo ha nem na legislacio de regéncia da matéria, nem na jurisprudéncia
consolidada do STJ, qualquer ressalva no sentido de que o “pagamento antecipado” deve ser
considerado como aquele realizado dentro do mesmo periodo / exercicio.

Neste espeque, outra ndo pode ser a conclusdo sendo aquela segundo a qual
“pagamento antecipado” corresponde aquele realizado antes de qualquer procedimento adotado
pela fiscalizacdo com vistas a verificar a ocorréncia do fato gerador.

Feita essa ressalva, considerando que o langcamento tributario s6 se considera
definitivamente constituido ap6s a ciéncia (notificacdo) do sujeito passivo da obrigacéo tributaria
(art. 145 do CTN), que, no presente caso, ocorreu em 27/02/2019, conforme j& exposto linhas
acima, resta configurada a perda do direito de o Fisco constituir o crédito tributario em analise,
em face da consumacéo da decadéncia, independentemente da regra aplicavel, razdo pela qual se
nega provimento ao recurso de oficio também neste particular.

Concluséo
Ante 0 exposto, voto por negar provimento ao recurso de oficio.
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